
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.946 - CE (2018/0109314-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO EPIFANIO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. OFENSA AO ART. 
283, DO CPP. DECISÃO PENAL CONDENATÓRIA EM 
SEGUNDO GRAU. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 126.292,  de 
17 de fevereiro de 2016, passou a reconhecer a possibilidade de 
execução provisória da pena, desde a prolação do acórdão 
confirmatório da condenação pelo Tribunal de segundo grau, 
inexistindo, nesse sentido, afronta ao princípio da presunção de 
inocência. Precedentes.
2. A jurisprudência existente nesta Corte Superior de Justiça 
manifesta-se no sentido de que, inexistindo a concessão de efeito 
suspensivo aos recursos extraordinário ou especial interposto 
perante os Tribunais Superiores, não há qualquer impedimento 
para cumprimento imediato da sanção penal aplicada. 
Precedentes.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.946 - CE (2018/0109314-8)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO EPIFANIO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, fundamentado nas alíneas 

"a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região que concedeu ordem de habeas corpus em favor de FRANCISCO 

EPIFANIO NETO para determinar a extinção da execução provisória de sua pena. 

Consta nos autos que o recorrido foi condenado pelo crime de lavagem de 

dinheiro, na forma do artigo 1º, VII e § 1º, II, ambos da Lei n. 9.613/1998, por atos 

subsequentes ao furto qualificado à sede do Banco Central do Brasil em Fortaleza/CE, 

no ano de 2005, à pena de 37 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado. 

A pena foi reduzida para 6 anos de reclusão em sede de recurso de 

apelação da defesa, ocasião em que foi determinada a execução provisória de sua 

pena, com fundamento no novo entendimento do Supremo Tribunal Federal firmado nos 

autos do HC 126.292.

Diante disso a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte Regional, 

pugnando pela  anulação da decisão que decretou a prisão do réu, tendo a ordem sido 

concedida.

Nas razões do presente apelo nobre, o Parquet alega violação do artigo 

283 do Código de Processo Penal, e divergência jurisprudencial, sustentando que, ao 

contrário do firmado no aresto objurgado, é possível a execução provisória da sentença 

penal condenatória confirmada em sede de apelação, ainda que sujeita a recursos 

especial e extraordinário.

Requer, ao final, o provimento do recurso especial para que seja 

retomada a execução da pena do réu.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 110), após o juízo prévio de admissibilidade, 

os autos ascenderam a este Superior Tribunal de Justiça.
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, na condição de 

custos legis, ofertou parecer pelo provimento do inconformismo (e-STJ, fls. 125/129).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.946 - CE (2018/0109314-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Satisfeitos os 

requisitos de admissibilidade, passa-se à análise do apelo nobre. 

Acerca da tese defendida neste recurso especial — possibilidade de 

execução provisória da pena a partir da confirmação da sentença condenatória pelo 

Tribunal a quo  — o aresto recorrido está em confronto com o atual entendimento 

exarado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 126.292,  de 17 de 

fevereiro de 2016, o qual reconheceu a possibilidade de início do cumprimento da pena 

desde a prolação do acórdão confirmatório da decisão do juiz singular, inexistindo, 

nesse sentido, afronta ao princípio da presunção de inocência. 

Neste sentido, esta Corte Superior, adotando o mesmo posicionamento 

do Pretório Excelso, proferiu os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.PECULATO PRATICADO POR 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. PRISÃO 
DOMICILIAR. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES.
I - Está autorizada a execução provisória da pena após o 
julgamento de segunda instância, uma vez que o col. Pretório 
Excelso, por ocasião do julgamento do ARE n. 964.246, 
submetido à sistemática da repercussão geral, reafirmou sua 
jurisprudência no sentido de que "a execução provisória de 
acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal" (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 25/11/2016).
II - "A melhor exegese do art. 117 da Lei n.º 7.210/1984, extraída 
dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da 
possibilidade da prisão domiciliar em qualquer momento do 
cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde que a 
realidade concreta assim o imponha" (HC n. 366.517/DF, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/10/2016).
III - In casu, o exame do cabimento do benefício compete ao juízo 
das execuções, já que não se trata de efeito automático em razão 
da alegada patologia, não podendo, portanto, ser deferido 
diretamente por este Tribunal. Precedente: HC 394.532/MG, Quinta 
Turma, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/06/2017.
Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1371009/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018)

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXIBIÇÃO DE 
FOTOGRAFIA AOS JURADOS. AUSÊNCIA DE JUNTADA COM 
PRÉVIA ANTECEDÊNCIA DE TRÊS DIAS ÚTEIS. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMAGEM NÃO RELACIONADA AOS FATOS. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SILÊNCIO DO RÉU. 
AFIRMAÇÃO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PREJUÍZO À 
DEFESA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO NA REDAÇÃO 
DE QUESITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
[...]
7. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o 
princípio constitucional da presunção de não culpabilidade, no 
julgamento do HC n. 126.292/SP, entendeu pela possibilidade de 
execução provisória da pena após a prolação do acórdão 
condenatório.
8. Diante do esgotamento das vias ordinárias, seria possível até 
já se determinar a execução provisória da pena, motivo pelo 
qual não se constata ilegalidade na manutenção da prisão do 
recorrente.
9. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1492529/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 17/06/2016)

Desse modo, conforme os fundamentos acima expostos, constata-se 

inexistir qualquer arbitrariedade na determinação do cumprimento imediato de 

condenação devidamente confirmada pelo Tribunal de origem, o qual constitui o 

ambiente mais apropriado para discussão a respeito dos elementos fático probatórios 

existentes nos autos.

Ademais, nos termos da jurisprudência vigente nesta Corte Superior de 

Justiça, a única hipótese capaz de obstar a execução provisória da  sanção penal é a 

concessão, excepcional, de efeito suspensivo aos recursos extraordinário ou especial 

eventualmente interpostos.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO CONTADO 
EM DIAS CORRIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DEFERIDA. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
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dias corridos, nos termos dos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5.º 
e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 
do Código de Processo Penal.
2. Não obstante a alteração da forma de contagem do prazo 
processual operada pelo novo CPC, em matéria penal o mesmo 
continua sendo contado em dias corridos, conforme previsão 
expressa do art. 798 do CPP. 
3. A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 
1.484.413/DF e no REsp 1.484.415/DF, adotou orientação fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/MG, de 17/2/2016) 
de que a execução provisória da condenação penal, na 
ausência de recursos com efeito suspensivo, não viola o 
princípio da presunção de inocência, entendimento reafirmado 
no julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 
43 e 44, em 5/10/2016, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental improvido e deferida a execução provisória 
pleiteada pelo Ministério Público Federal, determinado o imediato 
cumprimento da pena imposta ao agravante, delegando-se ao 
Tribunal a quo a realização dos atos executórios, a quem caberá a 
expedição das respectivas guias.
(AgRg no AREsp 1063001/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 02/04/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO 
(ORDINÁRIO OU ESPECIAL). INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE 
DE OFÍCIO. PRISÃO CAUTELAR.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PACIENTE CONDENADO, EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, A 9 ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME 
INICIAL FECHADO, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. SENTENÇA 
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO 
DETERMINADA PELO TRIBUNAL.
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de 
ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que A execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a 
recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII da Constituição Federal. (STF, HC 126292, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, 
processo eletrônico DJe-100, divulgado em 16/05/2016, publicado 
em 17/05/2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
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Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das 
instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que 
assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à 
execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 
condenação, sem que isso importe em violação do princípio 
constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença 
assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que 
representa a prerrogativa de apelar em liberdade, como ocorreu, 
tendo em vista que os recursos especial e extraordinário não são 
dotados, regra geral, de efeito suspensivo.
4. De outra parte, não há que se falar em reformatio in pejus, pois a 
prisão decorrente de decisão confirmatória de condenação do 
Tribunal de apelação não depende do exame dos requisitos 
previstos no art. 312 do CP. Está na competência do juízo revisional 
e independe de recurso da acusação. Precedentes da Corte.
5. Em relação ao art. 283 do CPP, tem prevalecido a 
interpretação de que "quando do julgamento do HC 126.292/SP 
ainda estava em vigor o art. 27, § 2º , da Lei 8.038/90 segundo o 
qual "os recursos extraordinário e especial serão recebidos no 
efeito devolutivo". A essa regra somava-se aquela do art. 637 
do CPP segundo a qual o recurso extraordinário não tem efeito 
suspensivo, e uma vez arrazoados pelo recorrido os autos do 
traslado, os originais baixarão à  primeira instância, para a 
execução da sentença. Com a revogação expressa do artigo 27, 
§ 2º, da Lei 8.038/90, após a entrada em vigor do novo Código 
de Processo Civil, as regras desse diploma passaram a 
regulamentar os recursos especial e extraordinário também no 
âmbito do processo penal, em razão do que dispõe o art. 3º do 
CPP. Sendo assim, daquilo que se depreende do art. 995 c/c o 
art. 1.029, § 5º, ambos do CPC, permanece sendo excepcional a 
possibilidade de atribuição de efeito suspensivo aos recursos 
especial e extraordinário na seara criminal (HC 133.387-DF, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 14/06/2016, 
publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 
15/06/2016 PUBLIC 16/06/2016).
Nessa perspectiva, não há antinomia entre o que dispõe o art. 283 
do CPP e a regra que confere eficácia imediata aos acórdãos 
proferidos por Tribunais de apelação.
6. Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de ofício, a liminar 
outrora deferida em benefício do paciente.
(HC 352.216/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016)

Logo, tendo o acórdão objurgado obstado o cumprimento imediato da 

pena imposta ao recorrido, constata-se o nítido confronto com a orientação disposta 

nos Tribunais Superiores, encontrando guarida a insurgência do Ministério Público 

Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, inciso III, do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça, dá-se provimento ao recurso especial do 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, para, cassando o acórdão impugnado, 

restabelecer a decisão proferida pelo Juízo Federal da 11ª Vara Criminal de SJ/CE - 

Execuções Penais - que determinara a execução provisória das penas aplicadas ao 

recorrido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0109314-8 REsp 1.739.946 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035612520084058100  08122367620174050000  200681000092809  
8122367620174050000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO EPIFANIO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de "Lavagem" ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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